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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Verêâdor Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapevâ - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

í. Contexto e problema público: A violência e o assédio contra profissionais de

Enfermagem na cidade de ltapeva têm caráter recorrente e multifatorial, com impactos

diretos sobre a continuidade do cuidado, a segurança do paciente e a saúde do

kabalhador. O fenômeno envolve agressÔes físicas, psicológicas, morais, sexuais e

econômicas, muitas vezes associadas a contextos de sobrecarga assistencial, filas,

conflitos em pronto atendimento e lacunas de segurança institucional.

2. Objetivos e desenho da polÍtica: o Projeto de Lei estabelece políticas mínimas e

obrigatórias para as redes pública, privada conveniada e privada, com padronização

de fluxos de notificaçáo, canais de denúncia protegidos contra retaliação, direito de

retirada de perigo, acolhimento psicológico, social e jurídico às vítimas, capacitaçáo

em desescalada e segurança ocupacional, criaçáo de um sistema municipal de

monitoramento e avaliaçâo com divulgação periódica de dados agregados (com

salvaguardas de sigilo/privacidade).

3. Governança e implementaçáo: lnova ao instituir o Protocolo Municipal de

Prevençáo e Resposta à Violência no Trabalho de Enfermagem, sob co-

responsabilidade da Secretaria Municipal da Saúde e da Secretaria Municipal de

Defesa Social, prevendo instrumentos de cooperação intersetorial.

4. Economicidade e oportunidade: A medida consolida deveres já previstos em

segurança e saúde do trabalho e em vigilância sanitária, racionalizando

procedimentos e reduzindo custos indiretos decorrentes de afastamentos, acidentes

e judicializaçáo. É socialmente oportuna e aderente a padrões internacionais

(Convenção no 190 da OIT), contribuindo para ambientes laborais seguros e

assistência mais qualificada à populaçáo.

5. Conclusão: A aprovaçáo fortalecerá a prevençáo e resposta à violência contra a

Enfermagem, valorizará quem cuida, aperfeiçoará a gestão do risco assistencial e

trará ganhos diretos para toda a sociedade.

Por todo exposto, conto com apoio dos nobres vereadores para aprovar o presentê

projeto.

(15) 352a-9200 - www.camaraitaPeva,sp gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov br
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PROJETO DE LEI 01 11/2026

Autoria: Ronaldo Coquinho

A Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de Sáo Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

CAP|TULO r- DTSPOSIçÕES eenals

AÉ. 1o Esta Lei estabelece diretrizes gerais de prevenção e enfrentamento à violência

e ao assédio contra profissionais de Enfermagem no exercício de suas atividades no

Município de ltapeva.

Parágrafo único. As diretrizes desta Lei orientam a atuaçáo dos estabelecimentos de

saúde, públicos e privados, e constituem referência para as políticas públicas a serem

formuladas e implementadas em âmbito municipal.

Art. 20 Para os fins desta Lei, consideram-se

l- Profissional de Enfermagem: toda pessoa regularmente habilitada e registrada no

Conselho Regional de EnÍermagem do Estado de São Paulo, abrangendo

enfermeiros(as), técnicos(as) de enfermagem, auxiliares de enfermagem e parteiras,

conforme a Lei Federal no 7.498/1986;

ll - Ambiente Laboral: espaço Íísico ou virtual em que se desenvolva atividade

assistencial em saúde;

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp gov br

Estabelece diretrizes municipais de prevenção e

enfrentamento à violência e ao assédio no

trabalho de profissionais de Enfermagem, no

âmbito do Município de ltapeva, e dá outras

providências.
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Secretaria Administrativa

lll - Violência e Assédio no Trabalho: condutas ou omissÕes que causem ou possam

causar dano físico, psicológico, sexual, moral ou econômico ao profissional de

Enfermagem, praticadas em razão do trabalho;

lV - Violência com viés de gênero: violência ou assédio dirigidos à profissional em

Íazáo de seu sexo ou gênero.

CAP|TULO II_ DAS DIRETRIZES DE PREVENçÂO, NEGISTNO,

ACOLHIMENTO E RESPOSTA

Art. 30 Constituem diretrizês a serem observadas pelos estabelecimentos de saúde

do Município, públicos e privados, no âmbito de suas políticas internas:

ll - estabelecimento de fluxos para registro e comunicaçáo de incidentes de violência

ou assédio;

lll - oferta de acolhimento e orientaçáo aos profissionais de Enfermagem vitimados;

cApiTULO il - DA COORDENAçÃO e OOS INSTRUMENTOS DE

IMPLEMENTAÇÃO

Art.40 Fica autorizado a instituiçáo do protocolo ou instrumento equivalente destinado

a orientar a prevenção e a resposta à violência no trabalho de Enfermagem no

M u n icípio.

Parágrafo único, A elaboraçáo, implementaçáo e articulação do instrumento referido

no caput, deverá observar a necessária integraçáo entre as áreas de saúde e de

segurança pública do MunicíPio.

CAPíTULO IV _ DAS DIRETRIZES DE SEGURANÇA E ACOLHIMENTO

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov br

l- adoção de açÕês preventivas voltadas à redução de riscos de violência no ambiente

de trabalho;

lV - definiçáo de mecanismos de resposta a situaçoes de violência, incluindo o

acionamento de segurança interna e das autoridades competentes.



_.'

,ê
'ài,1fi,)§l

Câmara Municipal de Itapeva
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Secretaria Administrativa

Art. 5o A organização dos ambientes laborais em saúde observará, no que couber e

conforme a realidade operacional, diretrizes voltadas a:

| - qualificar o controle de acesso a suas dependências;

ll - assegurar mecanismos ágeis de comunicaçáo para acionamento de socorro em

situaçôes de violência;

lll - garantir acolhimento imediato ao profissional de Enfermagem vitimado, incluindo

suporte assistencial e psicossocial;

Parágrafo único. A forma de implementaçáo destas diretrizes será definida, quanto

às unidades públicas municipais, pelo Poder Executivo, no exercício de sua

competência organizacional, e, quanto aos estabelecimentos privados, por seus

próprios regulamentos internos.

CAP|TULO V _ DA CAPACITAÇÃO

Art. 60 A qualificaçáo profissional, por meio do incentivo à capacitação continuada em

estratégias de prevençáo à violência e mediação de conflitos, é considerada

instrumento fundamental para a consecução dos objetivos desta Lei.

CAPíTULO VI- DA ARTICULAçÃO COM A SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 70 A política municipal de que trata esta Lei deverá pautar-se pela integraçáo com

as demais políticas públicas, notadamente as de segurança, com o Íim de assegurar

a proteçâo integral aos profissionais de Enfermagem.

CAPíTULO VII_ DO MONITORAMENTO

Art. 80 Constitui diretriz desta política a geraçáo e a análise de dados sobre a violência

contra profissionais de Enfermagem, a fim de subsidiar o planejamento e a avaliação

das ações de prevenção, garantida a proteção dos dados pessoais nos termos da Lei

FI
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lV - promover o registro e a notificaçáo dos incidentes às autoridades competentes,

observada a legislação aplicável.



FIs

6
(1

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Federal no 13.709, de 14 de agosto de 20í8 (Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais).

Parágrafo único. As informaçÕes produzidas em decorrência deste artigo

preservarão o sigilo e a privacidade das vítimas.

Art. 90 O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no que couber, de

forma a garantir sua plena execução.

AÉ. í0. As despesas decorrentes da execução desta Lei correráo por conta de

dotaçÕes orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas se necessário.

Art. 1 1. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 7 de agosto de 2026.

VER OR-PL

(15) 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@canraraitapeva,sp.gov.br
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crnrroÃo

certifico para os devidos fins que o Proieto de Lei l]-1-/2o26 foi lido em plenário na 464

Sessão Ordinária Legislativa, realizada em tO /08/2026.

O referido é verdade e dou fé.

ltapeva, 1-1 de agosto de2026.

Marli Cristin
Chefe da Secre

Veiga dos Santos
Administrativa

[15] 3524-9200 - wvvw.camaraitapeva,sp.gov.br - secreta a@camaraitapeva sp'govbr
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Câmara Municipal de ltaPeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ádministrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuiçáo do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei í í 1t2026 às seguintes ComissÕes Permanentes da Casa:

QíJ Comissao de Legislaçáo, Justiça e Redaçáo Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalizaçáo e Execuçáo Orçamentária;

( ) comissáo de obras serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento

Urbano,

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

(í)Comissáo de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissáo de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissáo de Direitos Difusos e Coletivos e Proteçáo Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes 11 de agosto de2026,

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

[15] 3524-9200 - www.camaraitapeva sp gov br - secretaria@camaraitapeva sp gov bÍ
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Câmara Municipal de Itapeva 5t
Palácio Vereador Euclldes Modenezi
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Departamento JurÍdico

Prnscrn H. 165/2026

REFERÊNcIA: ESTABELEcE DTRETRTzEs MUNrcrpArs DE IREVENÇÃo E ENFRENTAMENTo À vrotÊructa E lo
ISSÉOIO I.IO TRABALHO DE PROFISSIONAIS DÊ ENFERMAGEM, NIO ÂMSITO DO MUNICíPIO OC ITNPEVA, r OÁ

ournas pnovroÊr.rcns.

Auronn: VEREIooR RoNALDo CoQUINHo - PL

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei em que pretende o nobre Edil
estabelecer no Município de ltapeva diretrizes gerais de prevenção e enfrentamento à
violência e ao assédio contra profissionais de Enfermagem no exercício de suas
atividades (artigo 1o).

De acordo com o projeto, consideram-se: l- profissional de
Enfermagem: toda pessoa regularmente habilitada e registrada no conselho Regional de
EnÍermagem do Estado de São Paulo, abrangendo enfermeiros(as), técnicos(as) de
enfermagem, auxiliares de enfermagem e parteíras, conforme a Lei Federal no
7.498/1986; ll - Ambiente Laboral: espaço físico ou virtual em que se desenvolva
atividade assistencial em saúde; lll - Violência e Assédio no Trabalho: condutas ou
omissôes que causem ou possam causar dano físico, psicológico, sexual, moral ou
econômico ao profissional de Enfermagem, praticadas em razào do trabalho; e lV -
Violência com viés de gênero: violência ou assédio dirigidos à proÍissional em razão de
seu sexo ou gênero (artigo 2o).

'H,

\y

(,

1t7
PaEcer Jurldico no 165/2026

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br

constituem diretrizes a serem observadas pelos
esta belecimentos de saúde do Município, públicos e privados, no âmbito de suas
políticas internas: l- adoção de ações preventivas voltadas à redução de riscos de
violência no ambiente de trabalho; ll - estabelecimento de fluxos para registro e
comunicação de incidentes de violência ou assédio; lll - oferta de acolhimento e
orientação aos profissionais de Enfermagem vitimados; lV - definição de mecanismos de
resposta a situaçôes de violência, incluindo o acionamento de segurança interna e das
autoridades competentes (artigo 3o).
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Departamento Jurídico

A forma de implementação destas diretrizes será definida,
quanto às unidades públicas municipais, pelo poder Executivo, no exercício de sua
competência organizacional, e, quanto aos estabelecimentos privados, por seus próprios
rêgulamentos internos (parágrafo único do artigo 5o).

A qualificação profissional, por meio do incentivo à
capacitação continuada em estratégias de prevenção à violência e mediação de conflitos,
é consíderada instrumento fundamental para a consecução dos objetivos da política
pública, devendo pautar-se pela integração com as demais políticas públicas,
notadamente as de segurança, com o fim de assegurar a proteção integral aos
profissionais de Enfermagem (artigos 60 e 7o).

Por fim, de acordo o artigo Bo constitui diretriz da política a
geração e a análise de dados sobre a violência contra proÍissionais de Enfermagem, a fim
de subsidiar o planejamento e a avaliação das ações de prevenção, garantida a proteção
dos dados pessoais nos termos da Lei Federal no 13.709, de 14 de agosto de 201g (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais), devendo as informaçôes produzidas em
decorrência deste artigo preservarão o sigilo e a privacidade das vítimas. \y

/

(15) 3524 9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
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PaÍEcer Jurldico no 1ô52026
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O projeto autoriza a instituição do protocolo ou instrumento
equivalente destinado a orientar a prevenção e a resposta à violência no trabalho de
Enfermagem no Município, devendo sua elaboração, implementação e articulação
observar a necessária integração entre as áreas de saúde e de segurança pública do
Município (artigo 40).

noquecouber..onro,.,.1:J.1ilã'.T.T:;#.r?,.t?,lt"J:,t.::liÍ'-";3',,;5t
controle de acesso a suas dependências; ll - assegurar mecanismos ágeis de
comunicação para acionamento de socorro em situações de violência; lll - garantir
acolhimento imediato ao profissional de Enfermagem vitimado, incluindo suporte
assistencial e psicossocial; e lV - promover o registro e a notificação dos incidentes às
autoridades competentes, observada a legislação aplicável (artigo 5o).

Não há documentos acompanhando o projeto.

É o breve relato.
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Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei no

111/2026 foi lido na 46" Sessão Ordinária, ocorrida no dia 10/08/2026.

O projeto foi submetido à análise deste Departamento para a

emissão de parecer jurídico que possa orientar os membros da Comissão de Legislação,
Justiça, Redação e Legislação Participativa quanto aos aspectos constitucionais e legais.

1. lNlcraÍrva LEGTSLAT|VA

Sobre a iniciativa legislativa, importa dizer que a Lei Orgânica
do Município reproduz as matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada do Chefe do
Poder Executivo contidas no artigo 61, § 10 da Constituição Federal e elencadas nos
arligos 24, § 20 da Constituição Bandeirante, preceitos normativos que, por simetria,
aplicam-se aos Municípios, por imposição da norma do artigo 144 da mesma Carta
Paulista.

Conforme o artigo 40 da Lei Orgânica Municipal:

Art.40. Compete privativamente ao Prefêito a iniciativa dos Projetos
de Lei que disponham sobre:

l- criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta ou autárquica;

ll - fixação ou âumento de remuneração dos servidores;

lll - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e

aposentadoria dos Servidores

lV - organização administrativa, matéria orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração;

V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração
Pública Municipal.

De acordo com o entendimento consolidado no Supremo
Tribunal Federal, "a iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se
presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que por implicar
limitação ao poder de instauração do processo legislativo deve necessariamente derivar
de norma constitucional explícita e inequívoca" (ADI-MC 724lRS, Rel. Min. Celso de
Mello, DJ 27104/2011).

Jt

)p
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Da análise do projeto, constatamos que a temática tal como
se apresenta não se amolda a nenhuma das matérias constantes do rol do artigo 40 da
Lei Orgânica, tampouco nos aftigos 24, § 2o,47, incisos XVll e XVlll, 166 e 174 da
Constituição Estadual e artigo 61, § 1o da Constituição Federal, bem como não viola o
princípio da reserva da administração, que visa impedir "...a ingerência normativa do
Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder
Executivo.l"

Sob tal contexto, evidencia-se que o projeto analisado, não
versa sobre quaisquer das hipóteses constituciona lmente asseguradas de iniciativa
privativa da Chefe do Executivo, posto que visa apenas estabelecer diretrizes gerais de
prevenção e enfrentamento à violência e ao assédio contra profissionais de Enfermagem
no exercício de suas atividades.

O projeto estabelece expressamente diretrizes que
"orientam" a atuação dos estabelecimentos de saúde, públicos e privados no âmbito de
suas políticas internas, e não como obrigaçôes autônomas, não incidindo diretamente
sobre a conduta do destinatário, mas sobre o conteúdo de instrumento normativo que a

ele próprio compete editar. Assim, a propositura disciplina ações facultativas que
dependem da conveniência e opoÉunidade do Executivo e dos estabelecimentos
privados para sua implementação.

Portanto, não há que se falar que a matéria veiculada no
projeto em análise, tal como apresentada, encontra-se inserida dentre aquelas sujeitas à
iniciativa reservada da Prefeita Municipal, em suposta violação ao Princípio da Harmonia
entre os Poderes e, por conseguinte, aos artigos 20 c/c o artigo 61, § 1o da Constituição
Federal, artigo 50 c/c o artigo 24, § 2o da Constituição Estadual e artigo 2o c/c o artigo 40
da Lei Orgânica do Município.

lADl no2364j.de17.10.18Rel.Min.CELSODEMELLODJEde07.03.19,REno427.574-EDj.de13.12.'11Rel.Min.CELSO
DE MELLO DJE de 13.02.12 e ADI no 3.343 j. de 01.09.1 1 Plenário Rel. p/ o Ac. Min. LUIZ FUx DJE de 22.1 1.11, dentre outros
no mesmo sentido.

1

l}t/

ü
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Palecer Juridim n" 165/2026

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Ávenida Vaticano, 1135 - .Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento Jurídico

Ademais, conforme julgamento do C. Supremo Tribunal
Federal, "Tema 917" (ARE 878.911/R ), sedimentou-se entendimento de que há vício de
iniciativa de Lei em decorrência de interferência entre Poderes, na hipótese de
propositura por parlamentar local, quando a norma tratar (i) da estrutura ou atribuição
de órgãos do Executivo, ou ainda, (ii) dispuser sobre o regime jurídico dos servidores
públicos.
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Deste modo, no tocante à formalidade, não apresenta o
projeto qualquer vício capaz de invalidá-lo, razão pela qual passamos à análise da

competência material e matéria.

2. DA CoMpETÊNoA LEGrslÁTrvA E MarÉRrA

Nesse diapasão, sobre a competência legislativa suplementar
dos Municípios, Alexandre de Moraesa esclarece:

(...) a Constituição Federal prevê a chamada competência
suplementar dos municípios consistente na autorização de
regulamentar as normas legislativas íederais ou estaduais, para

ãjustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em
concordância com aquelas e desde quê presente o requisito
primordial de fixação de competência desse ente federativo:
interesse local.

2 Art. 10. Competê âos Municípios: I - legislar sobre assuntos dê jnteresse local; ll - suplementar a lêgislação federal e a estadual
no que couber;
I i\4EIRELLES, Hêly Lopes. Dirrito iiluniclpal Brasllêlro. 17. ed. São Paulo: Malheiros, 20't 3, p. 1 11-112;
{ Constltulção do Brasil lntêrpretâda, São Paulo, Atlas, 2002, p. 743;

trl}',
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No tocante a competência legislativa, destacamos que por
força dos incisos le ll do artigo 30 da Constituição Federalz, os Municípios foram
dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar
sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual
no que couber.

Hely Lopes Meirelles3 assim conceitua interesse local:

O que define e caracteriza o "interesse local", inscrito como dogma
constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre
o do Estado ou da União. (...) O entrelaçamento dos interesses dos
Municípios com os interesses dos Estados, e com os interesses da
Nação, decorre da natureza mesma das coisas. O que os diferencia
é a predominância, e não a exclusividade. (..) podemos dizer que
tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é
de interesse peculiar do Município, embora possa interessar
também, indireta e mediatamente, ao Estado-membro e à Uniâo.
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A competência municipal, portanto, reside no direito
subjetivo público que tem o município de tomar toda e qualquer providência em
assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando,
sempÍe nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República e também pela
Constituição Estadual.

Ao seu turno, o artigo 23, inciso ll, da Constituição Federal
atribui competência material comum à União, aos Estados, ao Distrito tederal e aos
Municípios para "cuidar da saúde e assistência pública".

Ademais, cumpre destacar que o projeto trata da segurança
de profissionais de enfermagem no ambiente de trabalho, tema que se insere no campo
da saúde do trabalhador e da segurança pública local. Embora o Direito do Trabalho seja
de competência privativa da União (art. 22, l, CF), a norma não visa regular o contrato de
trabalho em si, mas sim estabelecer condiçôes de segurança no âmbito dos serviços de
saúde prestados no território municipal, o que se enquadra no conceito de interesse
local.

O conteúdo do projeto estabêlece diretrizes que buscam
proteger a integridade física e psíquica dos profissionais de enfermagem, o que está em
plena consonância com os princípios da dignidade da pessoa humana (art. 1o, lll, CF) e
do direito a um meio ambiente de trabalho seguro (art. 70, XXll, CF).

Deste modo, a instituição de diretrizes gerais de prevenção e

enfrentamento à violência e ao assédio contra profissionais de Enfermagem no exercício
de suas atividades, constitui assunto de competência legislativa do Município, por força
da autonomia político-administrativa que lhe foi outorgada pela Constituição Federal.

Ademais, no plano infraconstitucional, o projeto faz
referência à Lei Federal no 7.498/1986, que regulamenta o exercício da enfermagem, e à

Lei no 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e não apresenta conflitos
com estas normas.

Deste modo, estando ausentes vícios de ilegalidade ou
inconstitucionalidade relacionados a competência legislativa e matéria tratada, nada
obsta o prosseguimento da propositura em análise, competindo aos Nobres Edis à

discussão política sobre o tema.

N/
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3. CoNcrusÃo

Ante todo o exposto, verifica-se, s.mj., que o Projeto de Lei

no 11112026 não apresenta em seu bojo vÍcios de ilegalidade ou de
inconstitucionalidade passíveis de macular sua apreciação e aprovação por essa r. Casa

de Leis, razão pela qual opina-se pela emissão de parecer favorável da Comissão de
Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa.

Itapeva/SP, 17 de agosto de2026.

-/-Mari Fogaça Rodrigues Vag ner William Tav os
oAB/SP 30336s o 3

Procuradora Jurídica Analista u dicq

[15) 3524'9200 - www.camarajtapeva.sp.gov.br
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É o parecer, sob censura.



- 
, '.'.'t,r '-.ii4 ,.

$',1g,J3 É

Câmara Municipal de ltapeva Ít
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administraüva

pAREcER colrrssÃo lecrsmçÃo, JUSTTÇA, neoeçÃo E LEG|SLAÇÃo
PARTICIPATIVA

No 00119/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 11112026

Ementa: Estabelece diretrizes municipais de prevençáo e enfrentamento à violência
e ao assédio no trabalho de profissionais de Enfermagem, no âmbito do Município de
Itapeva, e dá outras providências.

Autor: Ronaldo Pinheiro

Relator: Marcelo Rabelo de Carvalho Poli

PARECER

RONA PINHEIRO

E ENTE

LililN
VALD

GLEYCE DORNE

MEM

NTOS

LMEIDA MARCELO
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ARVALHO POLI
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1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos
para apreciaçáo.

Palácio Vereador Éuc)des Modenezi, Sala de Reunióes, 18 de agosto de 2026.

I
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PARECER COMISSÃO SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS
No 00021/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 11112026

Ementa: Estabelece diretrizes municipais de prevenção e enfrentamento à violência
e ao assédio no trabalho de profissionais de Enfermagem, no âmbito do Município de
Itapeva, e dá outras providências.

Autor: Ronaldo Pinheiro

Relator: Marcelo Rabelo de Carvalho Poli

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da proposítura em questâo;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

MARCELO RABELO

PRESID

LHO

RONA PINHEIRO

VICE.P ESIDENTE

VAL S NTOS

GLEYCE DO S DE ALMEIDA
M

,7f,"-6 4 -7i-z,z -
PAULO ROBE-RTO TARZÃ DOS

MEMBRO

SANTOS

(15) 352a-9200 - www.camaraitapeya.sp.gov,br - secretaria@câmaraitapeva.sp.gov.br
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Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunióes, 25 de agosto de 2026.
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v

AUTOGRAFO '10012026
PROJETO DE LEI 0111/2026

Estabelece diretrizes municipais de prevenção e
enfrentamento à violência e ao assédio no
trabalho de profissionais de Enfermagem, no
âmbito do Município de ltapeva, e dá outras
providências.

CAPíTULO r- DTSPOSTÇOeS CenAlS

Art. 1o Esta Lei estabelece diretrizes gerais de prevenção e enfrentamento à violência
e ao assédio contra profissionais de Enfermagem no exercício de suas atividades no
Município de ltapeva.

Parágrafo único. As diretrizes desta Lei orientam a atuaçáo dos estabelecimentos de
saúde, públicos e privados, e constituem referência para as políticas públicas a serem
formuladas e implementadas em âmbito municipal.

Arl. 20 Para os fins desta Lei, consideram-se:

l- Profissional de Enfermagem: toda pessoa regularmente habilitada e registrada no
Conselho Regional de Enfermagem do Estado de São Paulo, abrangendo
enfermeiros(as), técnicos(as) de enfermagem, auxiliares de enfermagem e parteiras,
conforme a Lei Federal no 7.498/í986;

ll - Ambiente Laboral
assistencial em saúde;

espaço físico ou virtual êm que se desenvolva atividade

lll - Violência e Assedio no Trabalho: condutas ou omissÕes que causem ou possam
causar dano físico, psicológico, sexual, moral ou econômico ao profissional de
Enfermagem, praticadas em razáo do trabalho;

lV - Violência com viés de gênero: violência ou assédio dirigidos à profissional em
razâo de seu sexo ou gênero.

CAPíTULO il - DAS DTRETRTZES DE PREVENÇÃO, neclstno,
ACOLHIMENTO E RESPOSTA

Art,30 Constituem diretrizes a serem observadas pelos estabelecimentos de saúde
do MunicÍpio, públicos e privados, no âmbito de suas políticas internas:

[15) 352a-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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| - adoção de açôes preventivas voltadas à redução de riscos de violência no ambiente
de trabalho;

ll - estabelecimento de fluxos para registro e comunicaçáo de incidentes de violência
ou assédio;

lll - oferta de acolhimento e orientaçâo aos profissionais de Enfermagem vitimados;

lV - definiçáo de mecanismos de resposta a situaçÕes de violência, incluindo o
acionamento de segurança interna e das autoridades competentes.

CAPITULO III_ DA COORDENAÇÃO C OOS INSTRUMENTOS DE
IMPLEMENTAÇÃO

AÉ,40 Fica autorizado a instituição do protocolo ou instrumento equivalente destinado
a orientar a prevenção e a resposta à violência no trabalho de Enfermagem no
Mu n icípio.

Parágrafo único. A elaboração, implementação e articulação do instrumento referido
no caput, deverá observar a necessária integraçáo entre as áreas de saúde e de
segurança pública do Município.

GAPíTULO tV - DAS DTRETRTZES DE SEGURANÇA E ACOLHTMENTO

Art, 5o A organizaçáo dos ambientes laborais em saúde observará, no que couber e
conforme a realidade operacional, diretrizes voltadas a:

| - qualificar o controle de acesso a suas dependências;

ll - assegurar mecanismos ágeis de comunicação para acionamento de socorro em
situaçÕes de violência;

lll- garantir acolhimento imediato ao profissional de Enfermagem vitimado, incluindo
suporte assistencial e psicossocial;

lV - promover o registro e a notificaçáo dos incidentes às autoridades competentes,
observada a legislaçáo aplicável.

Parágrafo único. A forma de implementaçáo destas diretrizes será definida, quanto às
unidades públicas municipais, pelo Poder Executivo, no exercício de sua competência
organizacional, e, quanto aos estabelecimentos privados, por seus próprios
regulamentos internos.

CAPíTULO V - DA CAPACTTAçÃO

.,.,-:,

;1,t
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Art. 6o A qualificação profissional, por meio do incentivo à capacitaçáo continuada em
estratégias de prevenção à violência e mediação de conflitos, é considerada
instrumento fundamental para a consecução dos objetivos desta Lei.

CAPíTULO VI_ DA ARTICULAçÃO COM A SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 70 A polÍtica municipal de que trata esta Lei deverá pautar-se pela integração com
as demais políticas públicas, notadamente as de segurança, com o fim de assegurar
a proteçáo integral aos profissionais de Enfermagem.

CAP|TULO VII_ DO MONITORAMENTO

Art.8o Constitui diretriz desta política a geraçáo e a análise de dados sobre a violência
contra profissionais de Enfermagem, a fim de subsidiar o planejamento e a avaliação
das açÕes de prevençáo, garantida a proteçâo dos dados pessoais nos termos da Lei
Federal no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteçáo de Dados
Pessoais).

Parágrafo único. As informaçôes produzidas em decorrência deste artigo preservaráo
o sigilo e a privacidade das vítimas.

cAPiTULO Vlil - DtSPOSIçOES FINAIS

Art,90 O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no que couber, de
forma a garantir sua plena execução.

Art. 10, As despesas decorrentes da execução desta Lei correráo por conta de
dotaçÕes orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas se necessário.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

[15J 3524-9200 - www,camaraitapeva,sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 01 de setembro de 2026.
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PRÉtElÍ URA
É lÍa

M
P EVA

UNICI

PRE
rÉlÍOD

840 dÊ8INíÉ DO

RÉCÉBIDO NÉSTÀ DAÍÀ

\É)

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na
524 Sessáo Ordinária desta Casa de Leis.

101t2026

Dispõe sobre a criaçáo de vagas de parada
rápida destinadas ao embarque e
desembarque de passageiros de aplicativos
de mobilidade urbana
denominadas VAGA AZUL,
Itepeve,e !é outeilrsvEq

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada
estima e distinta consideração.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

ô?\r
Ç

llma. Senhora
Adriana Duch Machado
DD, PreÍeita
Prefeitura Municipal de ltapeva

Autógrafo Projeto
de Lei

Autor Ementa

10012026 11112026
Ronaldo

Coquinho

Estabelece diretrizes municipais
prevençáo e enfrentamento à violência e
assédio no trabalho de profissionais
Enfermagem, no âmbito do Município
Itapeva, e dá outras providências.

de
ao
de
de

11 ótz026
Dr.

Marcelo
Poli - -

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br

Atenciosamente,
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CERTIDÀO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de Sáo Paulo, no uso de suas

atribuiçÕes,

Por ser verdade, firma a presente.

Palácio Vereador clides Modenezi, de setembro de2026.

OGERIO APARECIDO D LMEIDA

Oficial Administra

(15) 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.Sov.br - secretaria@camaraitapeva sp'gov br

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 11112026, que "EsÍabe/ece

diretrizes municipais de prevenção e enfrentamento à violência e ao assédlo no

trabatho de profissionais de Enfermagem, no âmbito do Município de ltapeva, e dá

outras providênclas.", foi aprovado em 1a votaçáo na 51a Sessáo Ordinária, realizada

no dia 27 de agosto de 2026, e, em 2a votaçáo na 52" Sessão Ordinária, realizada no

dia 31 de agosto de 2026.
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LEI N.C 5.478, DE 23 OE SETEMBRO DE 2026

É.Sf AB E LECE diretrizes
municipais de prevenção e

enfrentamento à violência e ao
assédío no trabalho de
profissionais de Enfermagem, no
âmbito do Município de ltapeva, e

dá outras provídências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei orgânica do
[4unicípio, a seguinte Lei:

Art. le Esta Lei estabelece diretrizes gerais de
prevenção e enfrentamento à violência e ao assédio contra
profissionais de Enfermagem no exercício de suas
atividades no Município de ltapeva

Parágrafo único. As diretrizes desta Lei orientam a

atuação dos estabelecimentos de saúde, públicos e
privados, e constituem referência para as políticas públicas
a serem formuladas e implementadas em âmbito municipal

Art. 2c Para os fins desta Lei, consideram-se:
| - Profissional de Enfermagem: toda pessoa

regularmentê habilitada e registrãda no Conselho Regional
de Enfermagem do Estado de 5ão Paulo, abrôngendo
enfermeiros(as), técnicos(as) de enfermagem, auxiliares de
enÍeÍmagem e parteiras, conÍorme a Lei Fêderal n.e
7.498/1986.

ll - Ambiente Laboral: espaço físico ou virtual em que
se desenvolva atividade assistencial em saúde;

lll - Violência e Assédio no Trabalho: condutas ou
omissões que causem ou possam causar dano físico,
psicológico, sexual, moral ou econômico ao profissional de
Enfermagem, praticadas em razão do trabalho;

lV - Violência com viés de gênero: violência ou assédio
dirigidos à profissional em razão de seu sexo ou gênero

CAPiTUtO II
DAS DIRETRIZES DE PREVENçÃO, REGISTRO,

ACOLHIMENTO E RESPOSTA
Art. 39 Constituem dirêtrizes a serem obsêÍvadas

pelos estâbelecimentos de saúde do Município, públicos e
privados, no âmbito de suas políticas internas:

| - adoção de ações preventivas voltadas à redução de
riscos de violência no ambiente de trabalho;

ll - estabelecimento de fluxos para registro e

comunicação de incidentes de violência ou assédio;
lll - oferta de acolhimento e orientação aos

profissionais de Enfermagem vitimados;
lV - definiçào de mecanismos de resposta a situações

de violência, incluindo o acionamento de segurança interna
e das autoridades competentes.

CAP|TULO III
DA COORDENAçÃO E DOS INSTRUMENTOS DE

IMPLEMENTAçÃO
Art. 4e Fica autorizado a instituição do protocolo ou

instrumento equivalente destinado a orientar a prevenção e
a resposta à violência no trabalho de Enfermagem no
Município.

Parágrafo único. A elaboração, implementação e

articulação do instrumento referido no cap
observar a necessária integração entre as áreas
de segurança pública do [4unicípio.

CAP|TUtO IV

sa úde

DAS DIRETRIZES DE SEGURANçA E ACOLHIMENTO
Art. 5e A organização dos ambientes laborais em

saúde observará, no que couber e conÍorme a realidade
operacional, diretrizes voltadas a:

| - qualificar o controle de acesso a suas dependências;
ll - assegurar mecanismos ágeis de comunicação para

acionamento de socorro em situações de violência;
lll - garantir acolhimento imediato ao profissional de

Enfêrmagem vitimado, incluindo suporte assistencial e

psicossocial;

lV - promover o registro e a notificaçáo dos incidentes
às autoridades competentes, observada a legislação
aplicável.

Parágrafo único. A forma de implementação destas
diretrizes será definida, quanto às unidades públicas

municipais, pelo Poder Executivo, no exercício de sua

competência organizacional, ê, quanto aos
estabelecimentos privados, por seus próprios regulamentos
internos.

CAPÍTUtO V
DA CAPACITAçÃO

AÉ. 6e A qualificação profissional, por meio do

incentivo à capacitação continuada em estratégias de
prevençáo à violência e mediação de conflitos, é

considerada instrumento fundamentâl para a consecução
dos objetivos desta Lei.

CAPiTULO VI
DA ARTICULAçÂO COM A SEGURÂNçA PÚBTICA
Art. 7c A política municipal de que trata esta Lei

deverá pautar-se pela integração com as demais políticas
públicas, notadamente as de segurança, com o fim de
assegurar a proteção integral aos profissionais de
Enfermagem.

cAPiTUTO VI
DO MONITORAMENTO

AÉ. 8e Constitui diretriz desta política a geração e a

análise de dados sobre a violência contra profissionais de
Enfermagem, a fim de subsidiar o planejamento e a

avaliação das ações de prevençã0, garantida a proteção
dos dados pessoais nos termos da Lei Federal ne 13.709, de
14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteçáo de Dados
Pessoais).

Pará9raÍo único. As informações produzidas em
decorÍência deste aÍtigo preservarão o sigilo e a

privacidade das vítimâs,
CAP|TULO VIII

DrsPosrçõEs FrNArs
AÉ, 9e O Poder Executivo Municipal regulamentará a

presente Lei no que couber, de forma a garantir sua plena

execução.
Art, 10 As despesas decorrentes da execução desta

Lei correrão por conta de dotaçôes orçamentárias próprias,
podendo ser suplementadas se necessário.

Art. 1l Esta Lei entra em vigor na data de sua
pu b licaçã0,

Palácio Prefeito Cícero Marques,23 de setembro de
2026.

ADRIANA DUCH MACHADO

t,

Diário oiaiôl Eletrônico do Municipio de ltôpeva coníorme Lei Municipal nc 4.066, de 29 de novembro dê 2017
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Prefeita Municipal
JO5É GUILHERME GOMES

io Municipal de Governo e Relaçôes
lnstitucionais

DECRETO N.9 15.445, DE 2I DE SETEMBRO DE 2026

DtsPÓE sobre a abertura de
Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento do corrente exercício,
autorízado pela Lei Municipal n.a
5.363, de 30 de dezembro de
2025.

Art. 2r A cobertura do crédito de que trata o art. 1e,

far-se-á através do excesso de arrecadação de recurso
próprio, tem por justificativa o pagamento de transporte e

alimentação escolar.
Art. 3c Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação, retroagindo sêus efeitos a partir de 18 de
sêtêmbro de 2026, ficando revogadas as disposiçôes em
contrário.

Pa!ácio Prefeito Cícero Marquês,21 de setembro de
2026

ADRIANA DUCH MACHADO
Preíeita Municipal

GENI CARDOSO MÜZEL SANTOS
Secretária Municipal de Educaçáo

DECRETO N.9 15.450, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

DTSPOE: sobre a abertura de
Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento do corrente exercício,
autorizado pela Lei Municipal n,a
5.363, de 30 de dezembro de
2025.

A Prêfeita Munlcipal dê ltapeva, Estado de 5ão
Paulo, no uso das atribuiçôes que lhê confere o art. 66, lll e

Vlll, da 1014, e

CONSIDERANDO a autorizaçâo contida no art. 64,

inciso l, da Lei [4unicipal n.e 5.363, de 30 de dezembro de

2025.
CONSIDERANDO a solicitação formulada pela

Secretaria Municipal de Planejamento feita por meio do
Processo n.o 17.46312026

DECRETA
Art. le Fica aberto crédito adicional de R$ 91.873,52

(noventa ê um mil, oitocentos e setenta e três reais
e cinquenta e dois centavos) suplementar a seguinte
dotação do orçômento municipal vigente:
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Art. 29 A cobertura do crédito de que trata o aÍt. 14,

far-se"á através do superávit financeiro inerente ao

convênio federàl vinculado ao PROGRAN4A BRASIL
CARINHOSo e oUTRAS TRANSF. REc. FNDE - CRECHE

Art. 39 Este Decreto entra em vigor na data de sua v
publicação, rêtroagindo seus efeitos a partir de 21 de
setembro de 2026, ficando revogadas as disposiçôes em
contrário

Palácio Prefeito CÍcero [4arqües, 22 de setembro de 2026.
ADRIANA DUCH MACHADO

PrêÍeita Municlpal
GENI CARDOSO MÜZEL SANTOS
Secretária Municipal de Educaçào

DECRETO N.9 15.453, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

DtSPôE: sobre a abertura de
Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento do corrente exercício,
autorizado pela Lei Municipal n.a
5.36i, de 30 de dezembro de
2025

A Preíelta Municlpal de ltapêvã, Estado de Sâo '-
Paulo, no uso das atribuiçôes que lhe confere o art. 66, lll e
Vlll, da LON4, e

CONSIDERANDO a autorização contida no art.60,
inciso l, da Lei Municipal n.a 5.363, de 30 de dezembro de
2025.

CONSIDERANDO a solicitação Íormulada pela
Secretaria Municipal de Planejamento feita por meio do
Processo n.a 11.46812026

DECREÍA
Art. le Fica aberto crédito adicional de R$ 243.000,00

(duzentos e quarenta e três mil reais) suplementar a

sêguinte dotação do orçamento municipal vigentê:

Diário Ofiaiâl Eletrônico do Município de ltapeva conÍorme Lei Municipal ne 4.066, de 29 de novembro de 2017

A Prefeita Municipal de ltapeva, Estado de São

Paulo, no uso das atribuições que lhe confere o art,66, lll e
Vlll. da LOt4, e

CONSIDERANDO a autorização contida no art, 7e,

inciso l, da Lei Municipal n.e 5.363, de 30 dê dezembro de
2025.

CONSIDERANDO a solicitaçâo formulada pela
Secretaria Municipal de Planejamento feita por meio do
Processo n.o 77.34512026.

DECRETA
Art. te Fica aberto crédito adicional de R$

2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais)
suplemêntar a seguinte dotação do orçamento municipal
vigente:


